
Conclusões

Ao longo de nosso trabalho procuramos indicar que os processos de inovação 
tecnológica em áreas que dependem sobremaneira da investigação científica, 
como é o caso da biotecnologia, possuem duas classes diferentes de obstáculos 

e desafios em países do porte do Brasil. O primeiro, mais evidente, é o das bar-
reiras em infra e super-estrutura (falta de investimentos contínuos na área, 

estruturação apenas recente de uma política integrada de inovação tecnológica, 
mentalidades empresarial e governamental relativamente avessas a um diálogo 
mais duradouro). A literatura a respeito parece bastante pródiga e muitas ações 

vem sendo tomadas, com maior ou menor eficácia, no sentido de alterar essa 
situação. 

A segunda classe de desafios está relacionada a uma situação que, paradoxalmen-
te, seria apontada como um indicador de competência e relativa autonomia tecnológica: 
a quantidade de patentes de produtos e processos biotecnológicos. Como podemos ver 
pela literatura e depoimentos coletados, a área da biologia (e em conseqüência o setor de 
biotecnologia) apresenta uma dinâmica muito complexa, em que a “causalidade” entre um 
fator e uma conseqüência – paradigma da ciência moderna para compreender e interverir 
na natureza – não pode ser tomada como uma garantia para instituir formas tradicionais de 
criação e inovação, pois que a “multifuncionalidade” de determinadas áreas do escopo da 
dinâmica genética não permitiriam seu “cercamento” completo (pela abrangência ampliada 
da exclusividade de patentes) sem interferir nos próprios procedimentos de investigação. 
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A biologia molecular, apesar de suas singularidades como campo de conhecimento, 
apresenta muita similaridade com o mundo da informática devido à ênfase que atribui à 
informação transmitida de um organismo ao outro (por meio de reprodução – sexuada ou 
assexuada –, da troca gênica natural e da transgenia). Se, no capitalismo industrial clássico, 
a propriedade era basicamente fundamentada na posse física de meios de produção (capi-
tal fixo, além da utilização do capital variável), com o advento da assim chamada Terceira 
Revolução Tecnológica (alicerçada na microinformática, nos novos materiais, na microbio-
logia e na nanotecnologia), essa posse passa a incorporar também e sobretudo processos de 
pesquisa e informações indispensáveis à lógica de produção das novas mercadorias, elas 
também materiais ou não.

Ocorre que a construção de uma aplicação crescente de proteção à propriedade in-
telectual nesse campo pode, gradativamente, cercear a liberdade de investigação e pesqui-
sa, pois boa parte dos genomas (vegetais, animais e humano) estarão sob propriedade de 
poucos laboratórios privados capazes não só de promover amplos projetos de mapeamento, 
como também de financiar a proteção de seu portfólio por meio do instituto da patente. A 
questão passa a ser a seguinte: de um instrumento de promoção à inovação, a patente vai 
gradativamente se aproximando de seu “irmão” no campo da cultura, o copyright. Quanto 
maior for a extensão da proteção dos genes e dos processos sob a égide das patentes, me-
nores serão as possibilidades de investigação e de exploração para a comunidade científica 
sem ter que se submeter a amplas e complicadas negociações para o licenciamento de pro-
cessos e informações necessários para a inovação. 

Por outro lado, notamos que a resposta a essa situação vai surgindo no próprio cam-
po científico, que vai cada vez mais utilizando o ambiente cooperativo de redes e bancos 
comuns de informações, que possibilita ao mesmo tempo acelerar o processo de criação/
descoberta e capacitar outros atores que vão se somando a essa teia. Essa resposta é cada 
vez mais defendida pelos mesmos cientistas e tecnólogos que atribuem um caráter virtuoso 
à proteção patentária. 

Quando olhamos a proposta australiana da Iniciativa BIOS-Cambia à luz da experi-
ência desenvolvida pelo Projeto Genoma FAPESP, então verificamos que nossos cientistas 
possuem amplas condições de potencializar esse formato de rede, composto por universi-
dades, institutos públicos e pequenas empresas (algumas incubadas nas próprias universi-
dades e fundadas por “cientistas-empresários”). Para países como o Brasil, que já possuem 
um parque acadêmico com inserção internacional e pessoal qualificado para atuar nesse 
segmento, tal proposta torna-se ainda mais significativa. A utilização da proteção patentá-
ria deveria repousar principalmente sobre produtos prontos para a exploração econômica, 
criando portanto exceções nos casos em que se conhece pouco sobre determinadas infor-
mações descobertas na investigação científica ou mesmo no desenvolvimento tecnológico.

Mas essa proposta ainda está em fase muito germinal, não só na Austrália como na 
Europa, na Ásia e nos Estados Unidos, e não soa estranho o ceticismo que boa parte dos 
pesquisadores ainda expressa quando instados a refletir sobre o tema. No caso brasilei-
ro isso é ainda mais verdadeiro, pois não constituimos uma tradição na área de inovação 
e só há pouco começamos a enxergar um sistema integrado para promovê-la, que re-
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sultou na Lei de Inovação de 2004 e que tem gerado muita expectativa das instituições 
que pretendem dar um salto de qualidade em relação à sua atuação. Para cientistas 
que finalmente conseguem ver a possibilidade de retorno econômico de seus esforços, 
por meio da concessão de patentes às suas descobertas e invenções, fica parecendo um 
contra-senso não defender esse instrumento de proteção à propriedade intelectual. Mas 
eles são os primeiros a apontar as virtudes que as redes de cooperação tem apresentado 
nos últimos anos. Cada vez mais vai se consolidando a percepção de que a ciência e a 
tecnologia nesse novo século estão em um patamar muito diferente daquele existente 
entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX, quando os institutos 
científicos foram se consolidando e onde havia ainda espaço para descobertas e criações 
“individuais”. Se a cooperação e a criação coletiva eram apenas uma potencialidade, 
após os Projetos Genoma (PGH do consórcio internacional e aquele promovido no Brasil 
pela FAPESP) temos que tal formato vai se constituindo em padrão de desenvolvimen-
to. E como tal exigirá outras formas de trabalhar a proteção a essa propriedade singular 
que é o produto intelectual expresso pela informação. 

Certamente essa forma de trabalhar e de proteger a informação não responderá às 
inquietações daqueles setores sociais hoje contrários à produção e à comercialização de 
organismos geneticamente modificados. Não só por questões políticas (a oposição aos con-
glomerados transnacionais das “ciências da vida”) mas também por dúvidas quanto aos 
reais benefícios e incertezas no que se refere ao pleno controle das técnicas de manipulação 
genética, logo à biossegurança. Apesar disso, uma abordagem open source em biotecnolo-
gia parece despertar ao menos a curiosidade desses setores, que do ponto de vista político 
estão muito próximos dos proponentes do software livre na informática, o paradigma que 
está orientando as propostas da biotecnologia “aberta”. Em função disso, sabem que um 
ambiente aberto é sempre muito mais desejável do que ambientes fechados por uma re-
gulação exclusivamente proprietária, como bem atesta a disputa em torno das sementes 
Terminator e Traitor, tecnologias de restrição de uso muito similares àquelas encontradas 
no campo da informática. Assim, podemos perceber que uma reforma no sistema de pro-
teção à propriedade intelectual poderia ter uma “apoio crítico” de parte significativa dos 
oponentes dos OGM, especialmente aqueles situados no registro científico das pesquisas 
agronômicas.

A reforma do sistema de patentes já é uma demanda em diversos países que 
são a vanguarda nas pesquisas e na produção biotecnológicas. É uma demanda que 
aproxima os defensores do “conhecimento aberto” e empresas que estão buscando 
formas mais dinâmicas de desenvolvimento de novos produtos, diminuindo custos e 
acelerando a descoberta de soluções para suas necessidades. A aproximação entre 
agentes do governo com visão estratégica, os laboratórios públicos, os “cientistas-
empreendedores” e as forças sociais interessadas em um maior controle social da 
ciência pode gerar um movimento que estimule as reformas no Brasil, colocando-o 
entre aqueles agentes internacionais que poderiam pautar na OMPI a sincronização 
da legislação internacional sobre o tema. Nada disso nos permite afirmar que estarí-
amos testemunhando a completa transformação da propriedade e a ascensão de um 



148 Entre o cercamento e a dádiva

“comunismo cibernético”, como defendem alguns autores. Mas certamente a própria 
base tecnológica atual está promovendo transformações no intercâmbio entre pessoas 
e instituições, que coloca cada vez mais em questão o sistema de proteção à proprie-
dade intelectual, que durante um bom tempo se mostrou eficiente para promover a 
inovação em todos os casos em que haviam descobertas científicas e as subseqüentes 
invenções tecnológicas, mas que hoje precisa ser utilizada com mais cautela, ao preço 
de bloquear importantes iniciativas de inovação por países e agentes econômicos que 
não estão entre os grandes players mundiais. 

Uma imagem muito interessante e feliz, que nos conduziu imediatamente às re-
flexões de Polanyi sobre os rearranjos sociais para enfrentar o frio cálculo da econo-
mia de mercado, foi dada por Meidanis quando refletia sobre os excessos do sistema 
patentário:

“[...] Eu perguntei isso para um [amigo] bioquímico, eu não me lembro o que ele 
respondeu (eu acho que ele não sabia a resposta), o seguinte: na sociedade em que 
vivemos, tem gente que ganha muito pouco, tem gente que ganha muito mais. A 
diferença entre o que ganha menos e o que ganha mais, é da ordem de magnitu-
de, talvez, de um milhão. Agora vamos pegar uma outra analogia, as células do 
nosso organismo, só o que elas ganham, não tem dinheiro envolvido, mas você 
pode falar em energia. Qual a diferença de consumo de energia entre uma célula, 
entre a célula que mais ganha no nosso organismo e a célula que menos ganha? 
Eu desconfio que não vai ser muito mais entre 10 e no máximo 100 vezes. Então, 
e isso por que? Um dia, talvez tenha sido [muito desproporcional], mas a coisa 
foi evoluindo, evoluindo, evoluindo, chegou num ponto de estabilidade em que 
a coisa não era tão [desproporcional]. Ou seja, mais ou menos cada um ganha 
proporcional ao que trabalha. Então tem proteção? Tem proteção. Porém isso não 
pode ser um instrumento de fazer alguém ganhar desproporcionalmente mais do 
que ele está trabalhando”.111

O desenvolvimento de tecnologias que possibilitam compartilhar e desenvolver 
coletivamente processos e produtos baseados no conhecimento de muitos especialistas 
inseridos em redes de biotecnologia pode conduzir, de uma situação completamente 
pautada pelo interesse individual a outra, que garante esses interesses sem criar obstá-
culos para os demais participantes da comunidade científica e tecnológica. No lugar de 
um modelo clássico liberal de concorrência, um novo modelo de produção de conheci-
mento colaborativo, tomando o princípio da “dádiva” inserida em redes, que beneficia 
países cuja riqueza natural e capacidade tecnológica podem constituir-se em um dife-
rencial para a inserção internacional, que acreditamos ser o caso brasileiro. 

Enfim, acreditamos que nossa reflexão, longe de esgotar as possibilidades de debate 
sobre o tema, abre caminho para se pensar como essas estratégias de inovação aberta, que 

111 João Meidanis, diretor da Scylla Bioinformática e professor do Instituto de Computação da Unicamp, 
depoimento para a pesquisa.
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na verdade se inserem em um movimento maior de negócios abertos,112 pode ser altamente 
pertinente para nossa realidade nacional. Temos então um roteiro de novas questões que 
emergem com as que apresentamos ao longo de nosso texto: 

•	 Em que medida a produção por pares pode “baratear” os custos de um empreen-
dimento? Como os grandes atores desse campo (as transnacionais das ciências da 
vida) poderiam se beneficiar e, ao mesmo tempo, beneficiar os demais participan-
tes de redes de inovação? 

•	 Esse modelo de trabalho está emergindo em outros países com características 
similares às do Brasil (a saber: Índia, África do Sul e México, e em menor medida 
Rússia e China)? Os debates na OMPI sobre a reforma do sistema de patentes es-
tão avançando nesse sentido, considerando que importantes vozes nos países de 
ponta em ciência e tecnologia já levam essa questão realmente a sério? 

É possível que um estudo comparativo entre várias experiências internacionais (algo 
que não foi realizado aqui, por limitações de tempo e recursos), a partir da experiência em 
centros inovadores nas regiões mundiais líderes em biotecnologia, possam aportar novos 
elementos para nossa reflexão, pois, não cansamos de lembrar ao longo do texto, estamos 
tratando de uma experiência que começou a ganhar corpo em especial a partir do anos 1990 
e que não parece ter se consolidado, demandando novos estudos que possam confirmar as 
tendências que ora captamos em nossa contribuição ao tema. Nossa convicção é a de que 
as mudanças culturais e sociais advindas com as novas tecnologias da informação são con-
dicionadas por essas, mas também condicionam as escolhas que as sociedades contemporâ-
neas fazem em relação à maneira como pretendem construir o seu futuro. 

112 Já se fala que os modelos de Licença Pública Geral na informática e os Criative Commons no campo 
cultural irão constituir algo já batizado de Open Business, “(...) nome em inglês para modelos de negócio 
abertos, uma iniciativa conjunta da África do Sul, Inglaterra e Brasil que visa mapear e estudar potenciais 
formas de negócio que se baseiam na disponibilização de parte do conteúdo produzido ou do serviço pres-
tado gratuitamente e de forma aberta. (...) Serão pesquisadas e avaliadas as experiências de indústrias 
informais que vêm abrindo espaço nas diversas periferias, em contextos em que a Propriedade Intelectual 
não é percebida como um fator impulsionador de inovação e o acesso ao conhecimento e cultura é lema”. 
No Brasil, o grupo que está levando esse debate para as várias áreas interessadas é o Centro de Tecnologia 
e Sociedade da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro. Ver <www.direitorio.fgv.
br/cts/projetos.html#opb>. 
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